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PARECER

Consulente: Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Capitalização no Estado de São Paulo

I – Consulta:

1. Expurgos inflacionários – Multa do FGTS - Responsabilidade:

II – Exposição e Fundamentação:

 A Lei 8036/90 em seu artigo 18 estabeleceu que é responsabilidade do empregador o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos da conta vinculada do FGTS..

Em razão de decisão do STF e da Lei Complementar 110/01 estabeleceu-se a aplicação da correção monetária suprimida em razão dos planos econômicos às contas vinculadas ao fundo de garantia administradas pela CEF.

A questão da responsabilidade pelo pagamento da multa é meramente interpretativa, e em razão disso tem causado divergentes opiniões em nossos tribunais.

A primeira corrente tem um entendimento literal da Lei 8036/90, a qual estabeleceu que a responsabilidade pelo pagamento da multa sobre os depósitos é exclusivamente do empregador e, por isso, ele deve responder pelas diferenças decorrentes dos expurgos, não podendo ser prejudicado financeiramente o empregado.

Também há julgados sob o fundamento de que a Lei 110/01 estabeleceu somente que a CEF deve responder pela correção dos valores depositados, não se referindo expressamente à multa de 40%.

O Tribunal da 3ª Região (MG), em sua maioria e o TST têm acompanhado essa corrente.

A segunda corrente à qual nos filiamos, entende que o empregador é parte ilegítima para responder a ação, vez que não pode ser atribuída responsabilidade por erro a quem não o cometeu, ou seja, à época própria o empregador recolheu corretamente os valores devidos ao FGTS. 

Dessa forma as diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários advindos dos planos econômicos, dizem respeito à correção monetária, incorretamente aplicada pelo órgão gestor (CEF), devendo ele responder por tais diferenças.

Somente a título de informação, a maioria dos julgados do TRT da 2ª Região (SP) tem acompanhado esta corrente.

Entre outros argumentos, alguns tribunais têm avaliado a questão primeiramente sob o prisma da prescrição. Analisada a questão sob esse aspecto também resulta em polêmica, pois a sua contagem pode dar-se a partir da data do trânsito em julgado da decisão da Justiça Federal que ocorreu em 08/02/00, ou em 29/06/01 quando iniciou a vigência da Lei Complementar 110.

III - CONCLUSÃO:

Entendemos que, na hipótese das empresas serem acionadas para pagamento de diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários advindo dos planos econômicos, há muitos argumentos para serem discutidos nas defesas, especialmente com relação à ilegitimidade de parte e prescrição, aplicando-se cada tese ao respectivo caso concreto.

Apesar de que o TST vem se manifestando pela responsabilização do empregador, entendemos que a discussão poderá ainda ser levada ao STF para julgamento.

Contudo, até o presente momento, não há decisão específica da Corte Suprema quanto à questão ora abordada.
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